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EMENTA

 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 

 PARA O TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE SE FAZER CESSAR 
ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar do paciente 
encontra-se devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta das condutas atribuídas, haja vista que, foram 
apreendidos 4.056,93g de maconha, 67,23g de crack e 232,48g de cocaína - fls. 
62/63.

II - Destacou, ainda, a decisão que decretou a preventiva que a participação do 
paciente, ao avisar sobre a chegada policial, foi fundamental para a fuga do 
principal alvo da operação policial - fl. 59. A jurisprudência desta Corte é assente 
no sentido de que se justifica a decretação de prisão como forma de fazer cessar ou 
diminuir a atuação de suposto membro de grupo criminoso. 

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
COLABORAÇÃO  PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE 
DE SE FAZER CESSAR ATUAÇÃO 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar do paciente encontra-se 
devidamente fundamentada para a garantida da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta 
das condutas atribuídas, haja vista que, foram apreendidos 
4.056,93g de maconha, 67,23g de crack e 232,48g de 
cocaína - fls. 62/63.

II - Destacou, ainda, a decisão que decretou a 
preventiva que a participação do paciente, ao avisar sobre a 
chegada policial, foi fundamental para a fuga do principal 
alvo da operação policial - fl. 59. A jurisprudência desta 
Corte é assente no sentido de que se justifica a decretação de 
prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de 
suposto membro de grupo criminoso. 

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
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nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SANDRO ALVES DO 

NASCIMENTO contra decisão que denegou a ordem de  habeas corpus interposto contra 

acórdão proferido pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o agravante está preso preventivamente pela 
suposta prática do crime previsto no art. art. 37 da Lei n. 11.343/06.

Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 
manteve a prisão preventiva do paciente em razão da gravidade em concreto da conduta, 
denegando a ordem em acórdão  de fls. 32-46.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa que o paciente 
estaria sofrendo constrangimento ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e 
idônea para a segregação cautelar. 

Ponderou que o paciente possui condições pessoais favoráveis, fazendo jus a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares  diversas.

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

O  habeas corpus foi denegado - fls. 310-313.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva, ou, ainda, a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

 

VOTO
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Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 310-313. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar do agravante encontra-se 
devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta das condutas atribuídas, haja vista que, foram apreendidos 4.056,93g de 
maconha, 67,23g de crack e 232,48g de cocaína - fls. 62/63.

Sobre o tema:
 

"No caso, a prisão preventiva possui fundamentação idônea, 
decretada a bem da ordem pública, em razão das circunstâncias do 
flagrante, ocasião em que foram apreendidos "818,00g (oitocentos e 
dezoito gramas) e 994,0g (novecentos e noventa e quatro gramas) de 
cocaína e 4,0g (quatro gramas) de maconha". Consignou-se, ademais, 
que o recorrente é reincidente e estava em gozo do benefício de 
livramento condicional.

3. É entendimento pacífico nesta Corte Superior que, embora 
não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, 
crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, 
podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no 
caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa 
natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 916.246/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 
16/8/2024).

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 923.584/PR, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 4/9/2024; AgRg no RHC n. 193.464/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,  DJe de 22/8/2024; AgRg no RHC n. 
190.350/MG, de minha relatoria,  Quinta Turma,  DJe de 16/8/2024 e AgRg no HC n. 
914.608/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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Sexta Turma, DJe de 16/8/2024).

Destacou, ainda, a decisão que decretou a preventiva que a participação do 
agravante, ao avisar sobre a chegada policial, foi fundamental para a fuga do principal 
alvo da operação policial - fl. 59.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de 
suposto membro de grupo criminoso. 

A propósito, confiram-se o seguinte precedente desta Corte Superior de 
Justiça:

 

"No caso, a prisão preventiva foi decretada em virtude do 
agravante está sendo acusado de integrar associação criminosa, 
voltada para o tráfico de drogas, associada ao Comando Vermelho, na 
qual exercia o papel de "vapor" do tráfico, ajudando na preparação e 
distribuição de drogas na cidade de Barra mansa.

- Mencione-se que a jurisprudência desta Corte é assente no 
sentido de que se justifica a decretação de prisão de membros de grupo 
criminoso como forma de interromper suas atividades" (AgRg no RHC 
n. 165.641/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma,  DJe de 27/6/2022).

 

No mesmo sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 
168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31/3/2023; AgRg 
no HC n. 790.100/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/3/2023; 
AgRg no HC n. 787.732/MT, relator Ministro minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 
3/3/2023; AgRg no HC n. 781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
de 15/12/2022; AgRg no HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 13/9/2022; AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 04/10/2022 e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 18/08/2022.

Outrossim, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva 
e subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese"
 (AgRg no HC n. 829.799/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
25/8/2023).

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
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cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. 

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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